
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa 

 

 

Memorando Semestral 
1.º 1.º 1.º 1.º Semestre 2016 

Ação do Ministério Público 

no 

Distrito Judicial de Lisboa 

(Área Penal) 



1. Apresentação 

Pretende-se com este Memorando fazer uma avaliação da actividade do Ministério 

Público na área do Distrito Judicial de Lisboa. 

A análise estatística é realizada por referência ao 1.º semestre do ano civil de 

2016 por comparação com o 1.º semestre do ano civil de 2015, tendo por base o 

trabalho estatístico que é regularmente elaborado nesta Procuradoria-Geral 

Distrital de Lisboa com utilização do programa Citius e as informações prestadas 

pelas Coordenações das Comarcas do Distrito. 

Pretende-se igualmente prestar contas da ação da PGDL no Distrito no que se refere a 

acões de formação e contactos com as Comarcas.  

 

2. Avaliação da Área Penal – 1.º semestre do ano civil de 

2015/1.º semestre do ano civil de 2016 
 

2.1. Movimento de Inquéritos  

2.2. 1.º Semestre do ano civil de 2015 

 (1ª Parte)  (2ª Parte)

Total

Contra 

desconhe-

cidos

Total

Contra 

desconhe-

cidos

Comarca dos Açores 6009 5424 1073 11433 62 187 575 42 205 1071 Comarca dos Açores 3452 797 7 3459 454 785 5769 2167 3497 5664

Comarca de Lisboa 28037 47019 21968 75056 476 633 2847 534 517 5007 Comarca de Lisboa 39558 14577 75 39633 4978 2915 52533 9867 12656 22523

Comarca de Lisboa Norte 11580 12894 3448 24474 121 314 1347 187 364 2333 Comarca de Lisboa Norte 10208 3419 11 10219 562 798 13912 3964 6598 10562

Comarca de Lisboa Oeste 15806 23461 5892 39267 153 455 2138 181 404 3331 Comarca de Lisboa Oeste 19320 5087 72 19392 1029 1496 25248 4785 9234 14019

Comarca da Madeira 4450 4060 746 8510 31 140 560 10 91 832 Comarca da Madeira 3440 903 6 3446 314 470 5062 1132 2316 3448

Total da área da PGDL 65 882 92 858 33 127 158 740  843 1 729 7 467  954 1 581 12 574 Total da área da PGDL 75978 24783 171 76149 7337 6464 102524 21915 34301 56216

Vindos 

do 

período 

anterior

Entrados

Total

Acusados Arquivados

Há mais 

de 8 

meses

Há 8 

meses 

ou 

menos

Total 

findosTotal

Área da PGDL

Findos (... Continuação)

Suspensão 

provisória 

(281º 

CPP)

Outros 

motivos

Movimento de Inquéritos na Área da PGDL de 01-01-2015 a 30-06-2015

Art.16º-

3 CPP
Outros

Artº 277 CPP
Tribunal 

coletivo

Tribunal singular

Proc. 

abrevia-

do

Proc. 

sumarís-

simo

Artº 280 

CPP

Total  

pendentesTotal 

acusados

 Inquérito Inquérito

Área da PGDL

Movimentados Findos
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2.3. 1.º Semestre do ano civil de 2016 

 (1ª Parte)  (2ª Parte)

Total

Contra 

desconhe-

cidos

Total

Contra 

desconhe-

cidos

Comarca dos Açores 5680 5588 1356 11268 54 146 353 37 228 818 Comarca dos Açores 3854 1169 4 3858 585 499 5760 2158 3350 5508

Comarca de Lisboa 21459 40866 23784 62325 327 458 1828 781 298 3692 Comarca de Lisboa 34217 16746 48 34265 2194 2033 42184 7999 12142 20141

Comarca de Lisboa Norte 10934 10479 2517 21413 96 273 920 192 317 1798 Comarca de Lisboa Norte 8525 2496 11 8536 777 677 11788 4171 5454 9625

Comarca de Lisboa Oeste 14500 18940 5064 33440 162 390 1444 190 297 2483 Comarca de Lisboa Oeste 16290 5387 72 16362 1188 1381 21414 4081 7945 12026

Comarca da Madeira 3408 3821 682 7229 47 78 282 7 98 512 Comarca da Madeira 2868 574 4 2872 428 364 4176 999 2054 3053

Total da área da PGDL 55 981 79 694 33 403 135 675  686 1 345 4 827 1 207 1 238 9 303 Total da área da PGDL 65754 26372 139 65893 5172 4954 85322 19408 30945 50353

Tribunal 

coletivo

Tribunal singular

Proc. 

abrevia-

do

Proc. 

sumarís-

simo

Total 

acusadosArt.16º-

3 CPP
Outros

Artº 280 

CPP

Há 8 

meses 

ou 

menos

Total  

pendentes
Artº 277 CPP

Total 

findos
Total

Há mais 

de 8 

meses

Movimento de Inquéritos na Área da PGDL de 01-01-2016 a 30-06-2016

 Inquérito Inquérito

Área da PGDL

Movimentados Findos

Área da PGDL

Findos (... Continuação)

Vindos 

do 

período 

anterior

Entrados

Total

Acusados Arquivados

Suspensão 

provisória 

(281º 

CPP)

Outros 

motivos

 

Conclusões da comparação: 
 
Releva para a comparação a entrada em vigor da Ordem de Serviço n.º 4/2015, da 
Procuradoria Geral da República, nos termos da qual houve alteração no registo de 
inquéritos, ou seja: os inquéritos que, antes da sua entrada em vigor eram registados 
como inquéritos na complexidade SU passaram a ser registados na nova espécie 
processual Processo Sumário – Fase Preliminar. 

a) No 1.º semestres de 2016, deram entrada no Distrito de Lisboa um total de menos 
13.164 inquéritos (comarca de Lisboa: menos 6.153; comarca de Lisboa Norte: menos 
2.415; comarca de Lisboa Oeste: menos 4.521, comarca da Madeira: menos 239). Só a 
comarca dos Açores regista ligeiro aumento nas entradas; 

b) Existem menos 5863 inquéritos pendentes a 30.06.2016 comparativamente com a 
data homóloga de 2015; 

c) Verifica-se uma redução nas pendências que se deve unicamente à diminuição nas 
entradas de processos, sem a qual se verificaria um saldo negativo.    

d) A não se verificar esta diminuição nas entradas, as pendências teriam aumentado 
no Distrito, aumento a que não seria porventura estranho, a manifesta escassez de 
magistrados e funcionários. 
 
 



 

 
 

 

2.4. Antiguidade da Pendência   

Comarca dos Açores 5.369 95% 295 5% 5.664 5.140 93% 368 7% 5.508

Comarca de Lisboa 18.872 84% 3.651 16% 22.523 16.963 84% 3.178 16% 20.141

Comarca de Lisboa Norte 9.083 86% 1.479 14% 10.562 8.601 89% 1.024 11% 9.625

Comarca de Lisboa Oeste 13.152 94% 867 6% 14.019 11.443 95% 583 5% 12.026

Comarca da Madeira 3.105 90% 343 10% 3.448 2.958 97% 95 3% 3.053

Total da área da PGDL 49.581 88% 6.635 12% 56.216 45.105 90% 5.248 10% 50.353

Antiguidade da Pendência de Inquéritos na área da PGDL

A 30 de Junho de 2015

Área da PGDL

A 30 de Junho de 2016

2016 e 2015 %
2014 e 

anteriores
%

Pendentes a 

30-06-2016
2015 e 2014 %

2013 e 

anteriores

Pendentes a 

30-06-2015
%

 

 

 

Conclusões da comparação:  

a) A percentagem de inquéritos pendentes no ano de 2015, á data de 30 de 
junho de 2015, referentes aos anos anteriores foi de 12% enquanto que, em 
30 de Junho de 2016 a percentagem foi de 10%.  

b) Continua a registar-se capacidade de resposta à finalização dos inquéritos mais 
antigos. 

 

 

 

 

 

 



 

 

2.5. Tempo médio para dedução de acusação 

Comarca dos Açores 9 meses 11 meses

Comarca de Lisboa 10 meses 10 meses

Comarca de Lisboa Norte 10 meses 11 meses

Comarca de Lisboa Oeste 8 meses 11 meses

Comarca da Madeira 9 meses 12 meses

Total da área da PGDL 9 meses 11 meses

Tempo médio para dedução de acusação na área da PGDL

COMARCAS 01-01-2016 a 30-06-201601-01-2015 a 30-06-2015

 

Conclusões da comparação:  

a) Verifica-se uma tendência, com exceção da Comarca de Lisboa, para o 
aumento do tempo médio para dedução de acusação. 

b) O aumento do tempo médio para dedução de acusação no Distrito é mais 
expressivo nas comarcas de Lisboa Oeste e da Madeira.  

c) Para este aumento, em especial nas assinaladas Comarcas, contribui a 
manifesta escassez de magistrados e de funcionários. 

 

 
 

 

 
 



 

 

2.6. Taxas Processuais 

2.6.1. Mapa 1º Semestre do ano civil de 2015   

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de resolução processual % 106,36% 111,73% 107,90% 107,62% 124,68% 110,41%

(findos/entrados)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de eficiência processual % 50,46% 69,99% 56,84% 64,30% 59,48% 64,59%

(findos/(total de movimentados)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de eficácia processual % 52,03% 75,54% 59,31% 67,36% 67,42% 68,77%

(findos/(entrados+pendentes p/periodo seguinte)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de congestão processual % 98,18% 42,87% 75,92% 55,53% 68,12% 54,83%

(pendentes p/ período seguinte/findos)

ÁREA DA PGDL - 1º Semestre 2015

 

2.6.2. Mapa 1º Semestre do ano civil de 2016 

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de resolução processual % 103,08% 103,23% 112,49% 113,06% 109,29% 107,06%

(findos/entrados)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de eficiência processual % 51,12% 67,68% 55,05% 64,04% 57,77% 62,89%

(findos/(total de movimentados)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de eficácia processual % 51,91% 69,15% 58,64% 69,15% 60,75% 65,61%

(findos/(entrados+pendentes p/periodo seguinte)

Açores Lisboa Lisboa Norte Lisboa Oeste Madeira Área da PGDL

Taxa de congestão processual % 95,63% 47,75% 81,65% 56,16% 73,11% 59,02%

(pendentes p/ período seguinte/findos)

ÁREA DA PGDL - 1º Semestre 2016

 

 



 

Conclusões da comparação: 

a) No 1.º semestre de 2015, finalizaram-se em todas as Comarcas do Distrito, 
com exceção da Comarca dos Açores, mais inquéritos do que aqueles que 
deram entrada. 

b) No 1.º semestre de 2016, finalizaram-se em todas as Comarcas do Distrito, 
com exceção da Comarca dos Açores e da Comarca de Lisboa Norte, mais 
inquéritos do que aqueles que deram entrada. 

 

2.7. Fenómenos Criminais 

-18%

-54%

-4%

41%

10%

36%

288%

105%

8%

-5%

01-01-2015 a 30-06-2015
Área da PGDL

Variação 

%

5578

169

01-01-2016 a 30-06-2016

124

496

43

194

1383

Violência doméstica 5151

Violência em comunidade escolar 177

Crimes sexuais contra menores 128

Negligência na prestação de 

cuidados de saúde
21

6

Violência por agente de 

autoridade
91

203Crimes de corrupção e afins

Crimes fiscais 980

Violência contra agente de 

autoridade
313

Crimes contra profissionais de 

saúde
13

345

Inquéritos Instaurados Inquéritos Instaurados

175Crimes contra pessoas vulneráveis 214

 



 

Conclusões da comparação: 

a) Verifica-se, no primeiro semestre de 2016, um aumento significativo dos 
inquéritos entrados por crimes fiscais (41%), crimes sexuais contra 

menores (288%) e de negligência na prestação de cuidados de saúde 

(105%).   

b) Embora de menor significado, verificou-se também um aumento dos 
inquéritos entrados por violência por agente de autoridade (36%), contra 

agente de autoridade (10%) e por violência doméstica (8%). 

2.8. Crimes Económicos contra o Estado e 

Corrupção e afins  

01-01-2015 a 30-06-2015 01-01-2016 a 30-06-2016

Crimes contra o Estado 35.291.160,65 € 44.696.654,42 €                             

Crimes de corrupção e afins 3.069.897,71 € 4.953.173,52 €                               

Total 38.361.058,36 € 49.649.827,94 €                             

Valor monetário dos inquéritos analisados
Género de Criminalidade

Dados: Inquéritos com Acusação, Suspensão provisória ou arquivamento por dispensa de

pena.  

Conclusões da comparação: 
 

Verifica-se um acentuado aumento dos valores monetários envolvidos (cerca de 

11 milhões e trezentos mil euros). 

 

 

 

 

 



3. Processos Penais na fase de julgamento 

3.1. 1.º Semestre de 2015  

Condenação 
a) Absolvição Total

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 535 581 1116 418 117 535 108 643 473

Sumários 21 244 265 226 5 231 23 254 11

Abreviados 25 47 72 47 4 51 2 53 19

Sumaríssimos 317 223 540 300 0 300 22 322 218

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 8376 2879 11255 2144 562 2706 644 3350 7905

Sumários 154 844 998 821 177

Abreviados 689 490 1179 434 745

Sumaríssimos 523 569 1092 559 533

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 3842 1435 5277 1085 438 1523 520 2043 3234

Sumários 51 317 368 301 6 307 26 333 35

Abreviados 214 213 427 215 15 230 15 245 182

Sumaríssimos 419 409 828 455 0 455 77 532 296

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 5328 1717 7045 1335 512 1847 529 2376 4669

Sumários 108 786 894 718 19 737 68 805 89

Abreviados 507 178 685 241 16 257 100 357 328

Sumaríssimos 367 450 817 386 0 386 103 489 328

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 875 477 1352 241 110 351 149 500 852

Sumários 17 250 267 244 0 244 14 258 9

Abreviados 13 11 24 13 0 13 2 15 9

Sumaríssimos 67 98 165 116 0 116 4 120 45

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 18956 7089 26045 5223 1739 6962 1950 8912 17133

Sumários 351 2441 2792 3124 3188 276 2471 321

Abreviados 1448 939 2387 516 551 119 1104 1283

Sumaríssimos 1693 1749 3442 1257 1257 206 2022 1420

26051 13430 39481 11086 1959 13045 2723 15768 23713

Processo 

comum

Processos 

especiais

Total 

findos

Processos Penais na Fase de Julgamento de 01-01-2015 a 30-06-2015

Área da PGDL

Movimentados Findos Pendentes 

p/o 

período 

seguinte

Comarca dos Açores

Vindos do 

período 

anterior 

Entrados Total

Julgados

Outros

Processos 

especiais

Comarca de Lisboa

Processo 

comum

Processos 

especiais

Comarca de Lisboa Norte

Processo 

comum

Processos 

especiais

2361 694 3055 586 56 642 63 705 2350

454 157 611 116 20

83 147

136

240 506

Comarca de Lisboa Oeste

Processo 

comum

81 92 173 56 6 62 33 95 78

Processos 

especiais

Comarca da Madeira

Processo 

comum

1635 34 1669 145

165 65 230 47 11 58 25

0 136 475

542 204 746 161 28 189 51

Processos 

especiais
99

Totais 

Total da área da PGDL

Processo 

comum

3603 1212 4815 966 121 1087 172 1259 3556
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3.2. 1º Semestre de 2016   

Condenação 
a) Absolvição Total

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 468 718 1186 435 125 560 118 678 508

Sumários 3 190 193 170 6 176 13 189 4

Abreviados 27 40 67 45 3 48 1 49 18

Sumaríssimos 181 271 452 266 18 284 0 284 168

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 7398 2718 10116 1950 595 2545 814 3359 6757

Sumários 56 728 784 593 29 622 104 726 58

Abreviados 706 829 1535 723 42 765 52 817 718

Sumaríssimos 502 651 1153 601 0 601 112 713 440

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 3136 1518 4654 765 314 1079 423 1502 3152

Sumários 26 460 486 400 6 406 50 456 30

Abreviados 154 228 382 1292 10 1302 22 1324 -942

Sumaríssimos 252 415 667 367 0 367 142 509 158

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 4760 2005 6765 1317 485 1802 488 2290 4475

Sumários 117 1041 1158 957 9 966 96 1062 96

Abreviados 353 245 598 184 14 198 39 237 361

Sumaríssimos 253 345 598 221 0 221 67 288 310

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 891 460 1351 290 111 401 193 594 757

Sumários 7 264 271 216 13 229 35 264 7

Abreviados 16 16 32 15 2 17 4 21 11

Sumaríssimos 63 97 160 101 9 110 2 112 48

Tribunal de júri

Tribunal coletivo

Tribunal singular 16653 7419 24072 4757 1630 6387 2036 8423 15649

Sumários 209 2683 2892 2336 63 2399 298 2697 195

Abreviados 1256 1358 2614 2259 71 2330 118 2448 166

Sumaríssimos 1251 1779 3030 1556 27 1583 323 1906 1124

22610 14234 36844 11821 1892 13713 2956 16669 20175

145 77 222 50 19 69 9 78 144

127 33 160 501

504 228 732 183 21 204 67 271 461

Comarca de Lisboa Oeste

Processo 

comum

Processos 

especiais

Comarca da Madeira

Processo 

comum

Processos 

especiais

Comarca de Lisboa

Processo 

comum

Processos 

especiais

Comarca de Lisboa Norte

Processo 

comum

Processos 

especiais

1987 455 2442 488 37 525 61 586 1856

516 145 661 108 19

Processo 

comum

Processos 

especiais

Total 

findos

Processos Penais na Fase de Julgamento de 01-01-2016 a 30-06-2016

Área da PGDL

Movimentados Findos Pendentes 

p/o 

período 

seguinte

Comarca dos Açores

Vindos do 

período 

anterior 

Entrados Total

Julgados

Outros

89 90 179 84 5 89 11 100 79

Processos 

especiais

Totais 

Total da área da PGDL

Processo 

comum

3241 995 4236 913 101 1014 181 1195 3041
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Conclusões da comparação: 

 
No Distrito verifica-se um ligeiro aumento da utilização das formas de processo 
especial. No entanto, quanto ao processo sumaríssimo esse aumento não é 
expressivo e carece de ser melhorado. 

 

3.3. Sentido das decisões  

3.3.1. 1º Semestre dos anos civis de 2015 e de 2016   
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Conclusões da comparação: 

 
Verifica-se na área do Distrito Judicial de Lisboa um ligeiro aumento da 
percentagem de condenações de 1,22%, correspondente à diminuição da 
percentagem de absolvições.    

3.4. Processos Penais na fase de recurso no primeiro semestre dos 

anos civis de 2015 e de 2016 

3.4.1. Processos distribuídos no Tribunal da Relação de Lisboa   

Janeiro a Junho de 2015

Janeiro a Junho de 2016

Processos Recursos

2221 1857

2609 2259
 

3.4.2. Recorrente/Decisão recorrida/Objecto do recurso  

MºPº Arguido Assistente Outros

Janeiro a Junho de 2015 263 1371 193 72

Janeiro a Junho de 2016 278 1710 212 72

Recorrente
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Impugnação 

da matéria 

de facto

Matéria de 

Direito

Vicios e 

nulidades 

(artº 410º do 

CPP)

Janeiro a Junho de 2015 520 935 294

Janeiro a Junho de 2016 1868 2113 370

Objecto do Recurso

 

3.4.3. Exame do processo  

visto
visto p/ 

audiência

Parecer de 

adesão MP 1ª 

Instância

Parecer de 

adesão MP 1ª 

Instância c/ 

aditamentos

Parecer de 

não adesão 

Mº Pº na 1ª 

Instância

Outros

Janeiro a Junho de 2015 465 29 704 467 103 86

Janeiro a Junho de 2016 568 26 1012 434 69 110

Exame do processo (artº 416º do CPP)

 

 



3.4.4. Decisão da Relação/Sentido do recurso/Resultado do recurso 

Sumária
Em 

conferência

Mediante 

audiência

Concordante 

c/ MP no TRL

Discordante 

do MP no TRL

Parcialmente 

concordante c/ 

MP no TRL

Janeiro a Junho de 2015 135 1484 23 970 119 110

Janeiro a Junho de 2016 110 1378 10 851 122 85

Decisão da Relação Sentido da Decisão

 
 

 

Procedente
Improcedent

e

Provimento 

Parcial
Rejeição Outro

Janeiro a Junho de 2015 311 1015 171 112 49

Janeiro a Junho de 2016 221 1013 144 67 43

Resultado do Recurso

 
 

Conclusões da comparação:  

a) Verifica-se um aumento do número de processos e de recursos distribuídos no 
Tribunal da Relação de Lisboa. 

b) As decisões proferidas são maioritariamente concordantes com o Ministério 
Público. 
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4. Iniciativas 

A Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa procedeu às seguintes iniciativas: 

4.1. Reunião da Sra. PGDL com os Srs. Coordenadores das Comarcas do Distrito, no 

dia 14 de abril de 2016. 

4.2. Visitas: 

A Sra. PGDL visitou a Comarca de Lisboa Oeste em 23 de maio de 2016, a Comarca 
de Lisboa Norte em 7 de junho de 2016 e a Comarca de Lisboa-Núcleos de Almada, 
Barreiro, Montijo e Seixal em 20 de junho de 2016.       

4.3. Formação: 

- Dia 23 de junho de 2016 – sessão de trabalho com o tema Combate à Violência 
Doméstica - Proteção da Vítima e Punição do Agressor. A Participação Criminal e 
Medidas Subsequentes. 

- Desta ação resultaram Conclusões e Recomendações da Sra. PGDL para o Distrito, 
datadas de 19 de julho de 2016; 

- Dia 24 de junho de 2016 – Encontro entre Inspetores do Trabalho e Magistrados do 
Ministério Público, no âmbito do Protocolo celebrado entre a ACT e a PGDL, 
subordinado ao tema “Os requisitos legais do auto de notícia e da decisão 
administrativa”. 

5. Conclusões Finais 

1. No 1.º semestre ano de 2016 deram entrada no Distrito de Lisboa menos 

13.164 inquéritos do que no período homólogo, com exceção da comarca 

dos Açores que registou um ligeiro aumento; 

2. Existem menos inquéritos pendentes a 30.06.2016 comparativamente 

com a data homóloga de 2015; 

3. Redução nas pendências de inquéritos que se deve unicamente à 
diminuição nas entradas, sem a qual se verificaria um saldo negativo.    

4. A não se verificar esta diminuição nas entradas, as pendências teriam 
aumentado no Distrito, o que se ficaria a dever à manifesta escassez de 



magistrados e funcionários. 

5. Continua a dar-se resposta à finalização dos inquéritos mais antigos. 

6. Tendência, com exceção da Comarca de Lisboa, para o aumento do tempo 

médio para dedução de acusação, para o qual contribui a manifesta 

escassez de magistrados e de funcionários. 

7. Aumento significativo, no primeiro semestre de 2016, dos inquéritos 

entrados por crimes fiscais (41%), crimes sexuais contra menores (288%) 

e de negligência na prestação de cuidados de saúde (105%).   

8. Acentuado aumento, no 1.º semestre de 2016, dos valores monetários 

envolvidos nos crimes económicos contra o Estado e corrupção e afins. 

9. Ligeiro aumento da utilização das formas de processo especial. No 
entanto, quanto ao processo sumaríssimo esse aumento não é expressivo 

e carece de ser melhorado. 

10. Aumento do número de processos e de recursos distribuídos no Tribunal 
da Relação de Lisboa. 

11. A resposta do Distrito na área penal apresenta-se positiva muito embora 

as dificuldades extraordinárias resultantes da evidente escassez de 

recursos humanos.  

Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa 

                                                    21 de setembro de 2016 

 
Maria José Morgado 

Procuradora Geral Distrital 


